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REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO
DE COBRANÇA –  AGENTE DE LIMPEZA URBANA –
NECESSIDADE  DE  LEI  ESPECÍFICA,  INSTITUÍDA
PELO  ENTE  PÚBLICO  AO  QUAL  PERTENÇA  O
SERVIDOR, A REGULAMENTAR O PAGAMENTO DE
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  –  EXISTÊNCIA
DESSA  ESPÉCIE  DE  PREVISÃO  LEGAL  NO
MUNICÍPIO  DE  CAMPINA GRANDE  A  PARTIR DO
ANO  DE  2009 –  NOMEAÇÃO  DOS  AUTORES  EM
2008/2009 – EDILIDADE QUE AFIRMA PAGAMENTO
A PARTIR DE 2011 – LEI INSTITUIDORA EM 2009 –
REFORMA PARCIAL  –  RESPEITO  AO  INÍCIO  DO
VÍNCULO  COM  A  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  –
PAGAMENTO  DEVIDO  ENTRE  2009  E  2011 –
MATÉRIA SUMULADA NESTA CORTE –  REFORMA
PARCIAL   DO  DECISUM  –  APLICAÇÃO  DO
DISPOSTO NO ART.  557  DO  CPC – PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO E DA REMESSA OFICIAL.

Entre a nomeação dos autores e a efetiva implantação
do adicional de insalubridade em 2011, após a edição
do Decreto Municipal concessor em 2009, há direito ao
pagamento dos valores devidos, tendo em vista que,
nesse  interregno,  estavam  todos  os  servidores
municipais  submetidos  ao  Decreto  Municipal  nº.
3.398/2009. 



                                                         

Vistos, etc.  

 Trata-se de Apelação Cível interposta por Município de Campina
Grande  buscando a reforma da sentença prolatada pela Juízo da 2ª Vara da
Fazenda Pública de Campina Grande nos autos da Ação de Cobrança ajuizada
por Paulo Sérgio Soares da Silva e outros em face do Apelante.

Os autores, ocupantes do cargo de Agente de Limpeza Urbana do
Município/promovido, requereram na inicial  a implantação e o  pagamento  do
adicional de insalubridade  no percentual de 40% pelo exercício de atividade
insalubre em grau máximo, desde a nomeação de cada requerente. 

Na sentença vergastada, a magistrada a quo julgou parcialmente
procedentes  os pleitos exordiais  para  determinar  o  pagamento  dos  valores
referentes ao adicional contado retroativamente da data da implantação pela
via  administrativa  até  o  início  do  prazo  prescricional  em  29/05/2007,
considerando o ajuizamento da ação em 29/05/2012.

No  seu  Recurso  Apelatório,  a  recorrente ressalta  que  as
nomeações  dos  autores  ocorreram  em  2008  e  2009,  não  sendo  possível
condenação  anterior  a  estas  datas,  razão  pela  qual  requer  a  nulidade  da
sentença  por  ultra-petição.  Sustenta  que  o  reconhecimento  do  direito  ao
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  e  sua  classificação  somente  será
viável  mediante  reconhecimento  pela  própria  Administração,  por  meio  de
emissão de parecer técnico, nos termos do Decreto Municipal nº. 3.398/2009.

Assevera, ainda, que os servidores ocupantes do cargo de agente
de limpeza urbana apenas passaram a perceber o adicional de insalubridade
no percentual  de 40%  a partir  de março de 2011.  Por tais razões,  entende
indevido o pagamento relativo ao período anterior. 

Contra-arrazoando,  os  autores pugnaram pela  manutenção  do
decisum.

A Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo reconhecimento da
nulidade da sentença vergastada. 

É o Relatório.
Decido.

Conforme  relatado,  os  autores  (agentes  de  limpeza  urbana)
requereram na  inicial  a  implantação  e  o  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  no percentual de 40% pelo exercício de atividade insalubre em
grau máximo, desde a nomeação de cada requerente. 

Restou incontroverso nos autos a efetiva implantação do adicional
de  insalubridade  nos  contracheques  dos  autores  desde  março  de  2011,
limitando-se  a  discussão  ao  dispositivo  da  sentença  que  determinou  “o
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pagamento  dos  valores  referentes  ao  adicional  contado  retroativamente  da
data da implantação pela via administrativa até o início do prazo prescricional
em 29/05/2007, considerando o ajuizamento da ação em 29/05/2012.”

A súplica  recursal,  nesse  cenário,  merece  parcial  acolhimento,
pois é possível aplicar-se ao caso concreto, mutatis mutandis, o entendimento
sumulado (Súmula 42) desta Corte de Justiça,  “o pagamento do adicional de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo
jurídico  administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer.” (grifei).

Tal  posicionamento  foi  firmado  no  julgamento  do  Incidente  de
Uniformização  de  Jusrisprudência  nº  2000622-03.2013.815.00001,  sob  o
fundamento de que  “a Administração Pública está vinculada ao princípio da
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza”

Verberou-se,  na  oportunidade,  que  “após  a  Emenda
Constitucional nº 19/98, o §3°,  do art.  39 da CF/88, que faz referência aos
direitos sociais estendidos aos servidores públicos, deixou de fazer menção ao
inciso XXIII, do art. 7°, daquele mesmo diploma”,  o qual trata do adicional de
insalubridade. 

 
Concluiu-se, nessa esteira de raciocínio, que “o recebimento do

mencionado  adicional  pelos  servidores  sujeitos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo, depende da existência de Lei Ordinária da instituição ao qual
pertençam e conforme estabeleça. Assim, a percepção da referida verba pelos
agentes  comunitários  de  saúde  depende  de  lei  local  regulamentadora,
assegurando expressamente àquela categoria o direito ao seu recebimento”,
de forma que “ausente a comprovação da existência de disposição legal do
ente ao qual pertençam, assegurando aos Agentes Comunitários de Saúde a
percepção do adicional de insalubridade, não há como se determinar o seu
pagamento.”

In casu, resta incontroversa a existência de Lei local a garantir o
pagamento  de  Adicional  de  Insalubridade  aos  servidores  do  município
promovido  a  partir  de  2009.  Logo,  tão  somente  a  partir  desta  data  os
servidores passaram a ter direito de perceber a citada verba.

Ora, o raciocínio é idêntico para a concessão e para a definição
de percentual: deve haver lei que conceda o direito ao servidor público e, no
caso  concreto,  não  se  verifica  qualquer  diploma  legislativo  que  imponha
pagamento retroativo para o período anterior a 2009, ano em que foi editado o
Decreto  Municipal nº. 3.389/2009.

Nesse sentido, proclama a jurisprudência desta Corte de Justiça:

1 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  20006220320138150000,  Tribunal  Pleno,
Relator Des. José Ricardo Porto , j. em 24-03-2014.
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE  DE
LIMPEZA  URBANA.  DIFERENÇA  DE  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  PAGAMENTO  JÁ  REALIZADO  NO
PERCENTUAL DE 40%. RECONHECIMENTO TÁCITO DO
MUNICÍPIO.  COMPROVAÇÃO.  PRETENSÃO  DE
RECEBER  RETROATIVAMENTE.  POSSIBILIDADE  A
PARTIR  DA  REGULAMENTAÇÃO  DO  BENEFÍCIO.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO. -  Havendo norma regulamentadora acerca do
benefício pretendido e no percentual reclamado, bem como
o  reconhecimento  tácito  do  município  no  percentual
reclamado, imperativo a condenação do Ente ao pagamento
da  diferença  pleiteada.  -  A  autora  deve  receber  a
remuneração correspondente ao adicional de insalubridade
no  grau  máximo  e  no  percentual  de  40%  (quarenta  por
cento),  desde  a  edição  do  decreto  que  regulamentou  o
pagamento do adicional  de insalubridade no Município de
Campina Grande, ou seja, junho de 2009.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00105224520128150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 30-07-2015)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DIFERENÇAS  DE
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  DE  SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. PAGAMENTO DEVIDO A PARTIR
DA VIGÊNCIA DO DECRETO MUNICIPAL N.º 3.389/2009,
QUE REGULAMENTOU A CONCESSÃO DO ADICIONAL.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  REFORMA  DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL.  O  adicional  de
insalubridade, assegurado aos Agentes de Limpeza (Garis)
do  Município  de  Campina  Grande  pela  Lei  Municipal  n.º
2.378/19921,  teve  sua  concessão  regulamentada  pelo
Decreto  Municipal  n.º  3.389,  de  08  de  junho  de  2009,
passando a ser estabelecido em percentuais proporcionais à
classificação,  em  graus,  das  condições  em  que  são
desenvolvidas  suas  atividades.(TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001382320128150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA
, j. em 10-11-2015) 

CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO Apelação cível –
Ação  de  cobrança  –  Agente  comunitário  de  saúde  –
Regime jurídico estatutário – Pretensão ao adicional de
insalubridade – Direitos Sociais – Art. 7º c/c o art. 39, §
3º,  CF/88  –  Ausência  de  previsão  constitucional  –
Princípio da legalidade – Art.  37,  “caput”,  CF/88 – Lei
local – Necessidade – Súmula 42 do TJPB – Existência –
Não comprovação – Afronta ao princípio da legalidade –
Art. 37, “caput”, CF/88 – Pagamento – Impossibilidade –
Precedentes dos Tribunais Superiores e desta Corte de
Justiça  –  Artigo  557,  “caput”,  do  CPC  –  Seguimento
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negado.
– “Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o
disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII,
XVIII,  XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do
cargo o exigir.“ (art. 39, §3º, CF/88).
–  Não havendo previsão expressa na Carta Magna quanto
ao direito dos servidores públicos civis perceberem adicional
de  insalubridade,  essa  possibilidade  encontra  óbice  no
princípio da legalidade administrativa, que está previsto no
“caput” do art. 37 da CF/88, segundo o qual, ao contrário do
particular que pode realizar tudo aquilo que não é proibido
pelo ordenamento jurídico, deve o administrador cumprir e
realizar tudo aquilo que a lei determina que seja feito.
–  Para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  como  não  há  na
Constituição  da  República  preceito  que  determine
expressamente o pagamento de adicional de insalubridade a
servidores públicos civis, este só poderá ser concedido se
houver previsão em lei.
– Conforme a súmula 42 do TJPB o pagamento do adicional
de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer.  (…).TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019027720098150131, Relator DES ABRAHAM LINCOLN
DA C RAMOS, j. em 27-11-2014.

Contudo, o caso em tela reclama maior atenção, porquanto os
autores,  evidentemente,  não  podem  receber  verba  por  período  anterior  à
existência de seu vínculo  jurídico-administrativo com a Administração Pública
Municipal  (que  se  concretiza  com  a  nomeação).  Nesse  sentido,  deve  ser
refomada a sentença que deferiu o pagamento a contar do ano em que sequer
os autores exerciam o cargo atual. 

Igualmente, é preciso observar que, a partir de 2009, o adicional é
devido, somente vindo a ser implantado em 2011, o que redunda  num lapso
temporal  em  que  foi  exercida  atividade  insalubre,  mas  não  houve
contraprestação  pecuniária  correspondente  à  situação  vivenciada  pelos
servidores públicos do Município de Campina Grande.

Cabe, ao meu sentir, a correção desta discrepância, pois, se por
um lado a Administração se  restringe ao que determina a  Lei  e  o servidor
público não possui direito adquirido ao regime jurídico  anterior  existente, de
outra banda, havendo lei  concessora a partir  de 2009 e sendo considerado
como marco inicial, estritamente, a nomeação de cada autor, necessário se faz
o pagamento  do  que  deixou de  adimplir  o  Município  em relação  aos seus
servidores,  os  quais,  desde  a  entrada  em exercício,  já  se  submeteram às
atividades insalubres, absolutamente inerentes à função desempenhada pelos
agentes de limpeza urbana. 

Por fim, deixo de declarar a nulidade da sentença  (fulcrada no
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vício da ultra-petição) por força do art. 249, § 2º, do CPC/1973, pois, nesse
ponto, a decisão de mérito ora prolatada favorece a parte a quem aproveita a
declaração de nulidade (in casu, o Município de Campina Grande). Logo, a lei
processual civil pátria indica que o melhor caminho a ser traçado pelo julgador
é abster-se de pronunciar tal nulidade, posição adotada nesta oportunidade.

Face ao exposto,  DOU PARCIAL PROVIMENTO ao  Apelo, com
fulcro no art. 557 do CPC, para determinar o pagamento retroativo do adicional
de insalubridade, desde a nomeação de cada autor até a efetiva implantação
pela  via  administrativa  (março  de  2011),  a  ser  apurado  em  liquidação  de
sentença. Mantida a sentença em seus demais termos. 

P.I.

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
G/06                                          Relatora    
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